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INSTRUÇÕES:

1. Só abra este caderno quando autorizado (a).

2. Não responda, nem marque as questões e/ou respostas, com lápis grafite. USE 
CANETA PRETA OU AZUL. 

3. Faça as questões primeiro no caderno de prova e depois repasse-as para a 
folha de respostas.

4. Este caderno contém 30 (trinta) questões objetivas, Cada questão objetiva 
possui apenas uma alternativa correta. 

5. Cada questão objetiva valerá peso de 0,33 (todas as questões corretas, 
pontuará no máximo de nota 10,0).

6. Se o caderno estiver incompleto ou apresentar qualquer defeito que prejudique 
a leitura do mesmo, solicite ao fiscal a devida substituição.

7. A prova terá a duração de 04(quatro) horas, sendo vedadas qualquer tipo de 
consultas.

8. Ao término da prova, o candidato devolverá a FOLHA DE RESPOSTAS
devidamente preenchido, colocando-a em envelope que será lacrado e 
rubricado ao término do horário da prova.

9. Recursos Interpostos ao gabarito oficial deverão ser entregues até 24 horas, na 
sede do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(Secretaria Municipal de Assistência Social), após a publicação do mesmo.

10. O caderno de provas será entregue ao candidato após 2 horas de inicio da 
aplicação da prova.
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Questão 01

De acordo com a Lei n° 8.069/90, de 13 de agosto de 1992, dispõe sobre a 
proteção integral à criança e ao adolescente. Para os efeitos desta Lei, 
considera-se:

A - Criança a pessoa de até doze anos de idade incompletos, e adolescente 
aquela entre doze e vinte e um anos de idade;
B - Criança a pessoa de até quatorze anos de idade incompletos, e 
adolescente aquela entre quatorze e dezoito anos de idade;
C - Criança a pessoa de até dezesseis anos incompletos, e adolescente aquela 
entre dezesseis e dezoito anos de idade;
D - Criança a pessoa de até doze anos de idade incompletos, e adolescente 
aquela entre doze e dezoito anos de idade;
E – Nenhuma das Alternativas Anteriores

Questão 02

O Art. 4º do ECA, trata que:

A – São assegurados, por este estatuto, que as crianças e adolescentes, a 
partir da efetivação deste, passam a ter apenas direitos adquiridos, isentando-
se de direitos e deveres.
B - É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder 
público assegurar, sem prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária.
C - É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder 
público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes 
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária.
D – É apenas dever da sociedade e do poder público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.
E – Nenhuma das Alternativas Anteriores 
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Questão 03

Do direito à vida e à Saúde, é INCORRETO afirmar que:

A - Incube ao poder público propiciar apoio alimentar à gestante e à nutriz que 
delas necessitem.

B – Crianças e adolescente com deficiência receberão atendimento 
especializado.
C – Incube ao poder público fornecer gratuitamente àqueles que necessitarem 
os medicamentos, próteses e outros recursos relativos ao tratamento, 
habilitação e reabilitação.
D – Não é obrigatória a vacinação das crianças e adolescentes.
E – Nenhuma das Alternativas Anteriores

Questão 04

O Direito à vida e à saúde da Criança e Adolescente no Brasil, é um dos 
direitos fundamentais previstos no ECA. Sobre este assunto, analise as 
alternativas abaixo e assinale as opção correta.

I – A Criança e o Adolescente têm direito à Proteção à Vida e à Saúde, 
mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento 
e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.
II - O Poder Público, as instituições e os empregadores propiciarão condições 
adequadas ao aleitamento materno, inclusive de filhos de mães submetidas a 
medidas privativas de liberdade.
III - Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, 
públicos e particulares, são obrigados a manterem o registro das atividades 
desenvolvidas através de prontuários individuais pelo prazo de dezoito anos.

A – Apenas a Opção I está correta
B – Apenas as Opções II e III estão Corretas
C – Apenas as opções I e III estão corretas
D – Todas as Opções estão Corretas
E – Todas as Opções Estão Incorretas

Questão 05

Analise as afirmativas que se seguem, referentes aos direitos à Convivência 
familiar e comunitária.

I – Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio de
sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a 
convivência familiar e comunitária, em ambiente livre da presença de pessoas 
dependentes de substancias entorpecentes.

II – A falta ou a carência de recursos materiais constitui motivo suficiente para a 
perda ou suspensão do pátrio poder.
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III – Aos pais incube o dever de sustento, guarda e educação dos filhos 
menores.

Diante das afirmações anteriores, assinale a alternativa correta:

A – As alternativas I e III estão corretas.
B – Apenas a alternativa I está correta.
C – As alternativas I e II estão corretas.
D – Todas as alternativas estão corretas.
E – Nenhuma das Alternativas Anteriores

Questão 06 

Define-se como “Comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus 
descendentes”:

A – Tutela
B – Família Natural
C – Adoção
D – Guarda
E – Nenhuma das Alternativas Anteriores

Questão 07

Opinião e Expressão, Crença e Culto religioso, são aspectos do direito à: 

A – Vida
B – Saúde
C – Respeito
D – Liberdade
E – Nenhuma das Alternativas Anteriores

Questão 08

As entidades que desenvolvem programas de abrigo (Acolhimento familiar ou 
institucional) deverão adotar os seguintes princípios, exceto: (Art. 92)

A – Preservação dos vínculos familiares.
B – Desenvolvimento de atividades em regime de co-educação.
C – Desmembramento de grupos de irmãos.
D – Participação na vida da comunidade local.
E – Nenhuma das Alternativas Anteriores
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Questão 09

É incorreto afirmar que:

A – Os casos de suspeita ou confirmação de maus tratos contra à Criança e ao 
Adolescentes, serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da 
respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências legais. (Artigo 13)
B – As gestantes ou mães que manifestem interesse em entregar seus filhos 
para adoção serão obrigatoriamente encaminhados à Justiça da Infância e da 
Juventude. (Artigo 13, Parágrafo Único)
C – Os Estabelecimentos de Atendimento à Saúde deverão proporcionar 
condições para a permanência em tempo integral de um dos pais ou 
responsável, no caso de internação de criança ou Adolescente. (Artigo 12).
D – A Criança e o adolescente portadores de deficiência receberão 
atendimento especializado. (§ 1º Artigo 11)
E – Nenhuma das Alternativas Anteriores

Questão 10

O Artigo 10, define que os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à 
Saúde de gestantes, públicos e particulares, são obrigados a:

A – Manter registro das atividades desenvolvidas através de prontuários 
individuais pelo prazo de dez anos.
B – Identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão plantar e 
digital e impressão digital do pai, sem prejuízo de outras formas normatizadas 
pela autoridade administrativa competente.
C – Fornecer declaração de nascimento, omitindo as intercorrências do parto e 
do desenvolvimento do neonato.
D – Manter alojamento conjunto possibilitando ao neonato a permanência junto 
à mãe.
E – Nenhuma das Alternativas Anteriores

Questão 11

O Art. 117 trata da Prestação de Serviços comunitários, consiste na realização 
de tarefas gratuitas de interesse geral, junto a entidades assistenciais, 
hospitais, escolas, entre outros estabelecimentos. Ainda no Art. 117, a 
prestação de serviços comunitários não pode exceder o período:  

A – Três Meses
B – Um ano
C – Seis Meses
D – Oito Meses
E – Nenhuma das Alternativas Anteriores
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Questão 12

O Capítulo IV – Das Medidas Socioeducativas em sua seção I, Art. 112, diz que 
verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar 
ao adolescente as seguintes medidas, respectivamente:

A – Advertência, Obrigação de reparar o dano e prestação de serviços à 
comunidade.
B – Advertência, prestação de serviços à comunidade, obrigação de reparar o 
dano, inserção em regime de semi-liberdade, liberdade assistida.
C – Advertência, facultando o direito de reparar o dano, prestação de serviços 
À comunidade, liberdade assistida, inserção em regime de semi-liberdade.
D - Advertência, obrigação de reparar o dano, prestação de serviços à 
comunidade, liberdade assistida, inserção em regime de semi-liberdade, 
internação em estabelecimento educacional, qualquer uma das previstas no 
Art. 101, I a VI.
E - Nenhuma das Alternativas Anteriores

Questão 13

Conforme determina o Art. 172, um adolescente apreendido em flagrante de 
ato infracional deverá ser encaminhado imediatamente:

A – Ao Juiz da Infância e da Juventude
B – Ao Conselho Tutelar
C – Ao CMDCA
D – À autoridade Policial Competente
E – Nenhuma das Alternativas Anteriores

Questão 14

O Direito à liberdade, ao respeito  a dignidade, garantidos à criança e ao
adolescente pelo Estatuto, compreende os seguintes aspectos, EXCETO:

A – Ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas 
restrições ilegais.
B – Opinião e Expressão
C – Crença e Culto religioso
D – Brincar, praticar esportes e divertir-se
E – Nenhuma das Alternativas Anteriores
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Questão 15

De acordo com o ECA, em cada município haverá, no mínimo, um Conselho 
Tutelar composto por cinco membros para mandato de:

A – Dois anos, permitida duas reconduções
B – Um ano, permitida uma recondução
C – Três anos, permitida uma recondução
D – Cinco anos, permitida uma recondução
E – Nenhuma das Alternativas Anteriores

Questão 16

De acordo com o Art. 47, sobre o vínculo de adoção, é INCORRETO afirmar 
que:

A – A inscrição na Certidão de Nascimento consignará o nome dos adotantes 
como pais, bem como o nome de seus ascendentes.
B – A sentença conferirá ao adotado o nome do adotante e, a pedido destes,
poderá determinar a modificação do prenome.
C – O mandato judicial, que será arquivado, cancelará o registro original do 
adotado.
D – Todas as observações sobre a origem do ato poderão constar nas 
certidões de registro.
E – Nenhuma das Alternativas Anteriores

Questão 17

São Atribuições do Conselho Tutelar em seu Art. 136:

I – Atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 93 e 
108, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII
II – Atender e Aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas 
previstas no Art. 129, I a VII
III – Não Requisitar Certidões de Nascimento e de Óbito de Criança ou 
adolescente quando necessários.
IV – Expedir notificações
V – Representar em nome da Pessoa e da família, contra a violação dos 
direitos previstos no artigo 221, §4, Inciso I, da Constituição Federal.

De acordo com as afirmativas acima, assinale a alternativa CORRETA:

A – As afirmativas I, II e III estão corretas
B – As afirmativas I, IV e V estão Corretas
C – Somente as afirmativas II e IV estão corretas
D – Todas as afirmativas estão Corretas
E – Nenhuma Das Alternativas Anteriores.

Rua Djalma Rios, 01 | Centro | Cafarnaum-Ba

www.pmcafarnaum.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

5ADEF857580560451DF4253716DDB244



quinta-feira, 16 de agosto de 2012  |  Ano II - Edição nº 00154 Diário Oficial do Município 013

Prefeitura Municipal de Cafarnaum
9

Questão 18

Assinale a alternativa correta

A – A guarda destina-se a regularizar a posse de fato, podendo ser deferida, 
liminar ou incidentalmente, nos procedimentos de tutela e adoção, inclusive no
de adoção por estrangeiros.
B – A guarda obriga à prestação de assistência material, moral e educacional à 
criança ou adolescente, conferindo a seu detentor o direito de opor-se a 
terceiros, inclusive aos pais.
C – A guarda poderá ser revogada a qualquer tempo, mediante ato judicial 
fundamentado, ouvido o Conselho Tutelar.
D – A guarda não confere à criança e ao adolescente a condição de 
dependente, para todos os fins e efeitos de direito, inclusive previdenciários. 
E – Nenhuma das Alternativas Anteriores

Questão 19

Analise as alternativas a seguir:

I – Adoção atribui a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e 
deveres.
II - Os divorciados e os judicialmente separados poderão adotar 
conjuntamente, contanto que acordem sobre a guarda e o regime de visitas.
III – A adoção depende do consentimento dos pais ou do representante legal
do adotando, dispensando-se aqueles cujos pais sejam desconhecidos ou 
tenham sido destituídos do pátrio poder.

De acordo com as afirmativas acima, é correto afirmar:

A – Apenas a alternativa I está correta.
B – As alternativas I e II estão corretas.
C – As alternativas I e III estão corretas.
D – Todas as alternativas estão corretas.
E – Nenhuma das Alternativas Anteriores

Questão 20

Da prática do Ato infracional, podemos citar como incorreta:

A - São penalmente inimputáveis os menores de 21 (vinte e um) anos. (Art. 
104)
B – Nenhum adolescente será privado de sua liberdade senão em flagrante de 
ato infracional ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária 
competente. (Art. 106)
C – A internação, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo máximo 
de 45 dias. (Art. 108)
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D – Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou 
contravenção penal. (Art. 103)
E – Nenhuma das Alternativas Anteriores

Questão 21

Francisca é casada com Pedro, ambos têm 22 anos de idade, por problemas 
biológicos não podem ter filhos, portanto resolveram adotar Carlos, morador de 
rua, 8 anos de idade, conhecido do casal que lhes tem grande apreço. Ao 
procurar o Ministério Público para a devida legalização da adoção, o processo 
foi indeferido, pois:

A – De acordo com o Art. 42, o adotante há de ser, pelo menos, 10 anos mais 
velho que o adotando.
B – De acordo com o Art. 42, o adotante há de ser, pelo menos, 12 anos mais 
velho que o adotando.
C – De acordo com o Art. 42, o adotante há de ser, pelo menos, 16 anos mais 
velho que o adotando.
D – De acordo com o Art. 42, o adotante há de ser, pelo menos, 14 anos mais 
velho que o adotando.
E – Nenhuma das Alternativas Anteriores.

Questão 22

Em relação ao disposto no ECA sobre o direito à educação, à cultura, ao 
esporte e ao lazer, é INCORRETO afirmar que:

A – É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, 
bem como participar de definição das propostas educacionais
B – É dever do Estado assegurar à Criança e ao Adolescente ensino 
fundamental, obrigatório e gratuito inclusive para os que a ele não tiverem 
idade própria.
C – O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua oferta 
regular, não importa responsabilidade da autoridade competente.
D – O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.
E – Nenhuma das Alternativas Anteriores.

Questão 23

Maria das Dores é mãe de Joaquim, com seis meses de vida e encontra-se 
presa, condenada por ter cometido um ilícito penal. Segundo o Art. 9º do ECA:

A – Será prestada a Maria das Dores condições adequadas de aleitamento 
materno, exceto se a pena de Maria das Dores for uma medida privativa de 
liberdade, devendo a criança, neste caso, ser encaminhada obrigatoriamente a 
uma família substituta.
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B – O ECA garante o direito à amamentação de forma exclusiva para a criança, 
sendo que em casos de impedimentos da mãe, como no caso de estar em 
estabelecimentos prisionais de ter jornada de trabalho incompatível com o 
deslocamento para a alimentação, deverá ser adotado, como única medida 
possível de amamentação através de uma “mãe de leite substituta”.
C – Estando Joaquim em fase de amamentação, a prisão de sua mãe é ato 
ilegal.
D – O poder público, as instituições e os empregadores propiciarão condições 
adequadas ao aleitamento materno, inclusive aos filhos de mãe submetidas a 
medida privativa de liberdade;
E – Nenhuma das Alternativas Anteriores

Questão 24

De acordo com o Artigo 124 da Lei 8069/90, são direitos do privados de 
liberdade. Resposta V para verdade e F para falso.

(   ) Entrevistar-se pessoalmente com o representante do Ministério Público.
(   ) Peticionar indiretamente com seu defensor.
(   ) Permanecer internado na mesma localidade ou naquela mais afastada ao 
domicílio de seus pais ou responsáveis;
(   ) Habitar alojamento em condições adequadas de higiene e salubridade;
(   ) Receber visitas, ao menos, quinzenalmente;
(   ) Ser tratado com respeito e Dignidade

A – F, V, V, F, F, V.
B – V, V, F, F, V,V.
C – V, F, V, F, F, V.
D – V, F, F, V, F, V.
E – Nenhuma das Alternativas Anteriores.

Questão 25

Privar a criança ou o adolescente de sua liberdade, procedendo à sua 
apreensão sem estar em flagrante de ato infracional ou inexistindo ordem 
escrita de autoridade judiciária compete: (ART. 230)

A pena ao Crime Supracitado é:

A – Detenção de seis meses a dois anos
B – Detenção de seis meses a um ano.
C – Reclusão de três meses a dois anos.
D – reclusão de dois a quatro anos
E – Nenhuma das Alternativas Anteriores
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Questão 26

De acordo com o Art. 201, Compete ao Ministério Público as atribuições 
abaixo. EXCETO:

A – Conceder a Remissão como forma de exclusão por processo, promover e 
acompanhar os procedimentos relativos às infrações atribuídas a adolescentes.
B – Promover e acompanhar as ações de alimentos e os procedimentos de 
suspensão e destituição do Pátrio Poder, nomeação e remoção de tutores, 
curadores e guardiães, bem como oficiar em todos os demais procedimentos 
da competência da Justiça da Infância e da Juventude.
C – Promover o inquérito civil e a ação civil pública para o proteção de 
interesses individuais, difusos ou coletivos, relativos à infância e à 
adolescência, inclusive os definidos nos Arts. 220 §3º Inciso II da constituição 
Federal.
D – Instaurar procedimentos administrativos e instaurar sindicâncias.
E – Nenhuma das Alternativas Anteriores.

Questão 27

É INCORRETO afirmar que:

A – Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os 
direitos trabalhistas e previdenciários. (Art. 65 ECA)
B – Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido.
(Art. 66 ECA)
C – É vedado ao adolescente aprendiz, formação técnico-profissional, que 
garanta o acesso e freqüência obrigatória ao ensino regular, atividade 
compatível com o desenvolvimento do adolescente e horário especial para o 
exercício das atividades. (Art. 63 ECA)
D – O adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no trabalho, 
observados os seguintes aspectos, entre outros o respeito à condição peculiar 
de pessoas em desenvolvimento e capacitação profissional adequada ao 
mercado de trabalho. (Art. 69 ECA)
E – Nenhuma das Alternativas Anteriores.

Questão 28

(Art. 75) Toda criança ou adolescente terá acesso às diversões e espetáculos 
públicos classificados como adequados à sua faixa etária:

A – Crianças menores de dez anos somente poderão ingressar e permanecer 
nos locais de apresentação ou exibição quando acompanhado de pais e 
responsáveis.
B - Crianças menores de dez anos somente poderão ingressar e permanecer 
nos locais de apresentação ou exibição quando desacompanhado de pais e 
responsáveis.
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C – Crianças menores de dez anos não poderão ingressar e permanecer nos 
locais de apresentação ou exibição quando acompanhadas dos pais ou 
responsáveis.
D – Crianças maiores de dez anos somente poderão ingressar e permanecer 
nos locais de apresentação ou exibição quando acompanhado de pais e 
responsáveis.
E – Nenhuma das Alternativas Anteriores.

Questão 29

As revistas e publicações destinadas ao público infanto-juvenil não poderão 
conter: (Art. 79)

A – Crônicas ou anúncios de bebidas alcoólicas.
B – Crônicas ou anúncios incentivando as crianças a freqüentarem a escola.
C – Incentivos à garantia dos direitos da criança e do adolescente.
D – Incentivos aos declarantes de imposto de renda à destinarem parte de seu 
imposto ao Fundo da Infância e da Juventude.
E – Nenhuma das Alternativas Anteriores.

Questão 30

Nenhuma criança poderá viajar para fora da comarca onde reside 
desacompanhada dos pais, exceto se: (Art.83)

A – Estiver acompanhado de pessoa maior, expressamente autorizada pelo 
pai, mãe ou responsável.
B – De pessoa maior, mesmo sem autorização dos pais ou responsáveis.
C – Será exigida autorização quando tratar-se de comarca contígua à da 
residência da criança, se na mesma unidade de Federação, ou incluída na 
mesma região metropolitana.
D – Estiver acompanhado de ascendente ou colateral maior, até o quarto grau, 
comprovado documentalmente o parentesco.
E – Nenhuma das Alternativas Anteriores.
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